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    PREFÁCIO




    RICARDO GOMES




    Aristóteles afirmou que o sentido da vida é a busca da felicidade. Não me atrevo a discordar. Essa ideia também está presente na Declaração de Independência dos Estados Unidos, redigida por Thomas Jefferson. Jefferson declarou que a vida, a liberdade e a busca da felicidade são direitos “inalienáveis”. Essa expressão, eternizada em um dos documentos políticos mais importantes do mundo, sugere uma relação íntima entre o sentido da vida e a liberdade como um requisito necessário para alcançá-la.




    Sem liberdade, a busca da felicidade torna-se impossível.




    A liberdade, embora requisito para a verdadeira realização humana, é frequentemente ameaçada — muitas vezes pela própria organização política das sociedades, o Estado. Isso nos obriga a constantemente defendê-la e, em não raras ocasiões, trabalhar pelo seu restabelecimento.




    Embora a palavra “liberdade” possua inúmeros significados em diferentes contextos, na política, existem elementos demasiadamente importantes que precisam ser mencionados. O mais relevante, acredito, é que a liberdade é um direito fundamental. Segundo a tradição dos direitos naturais, isso significa que ela é anterior, em termos cronológicos, e superior, em termos axiológicos, à existência do próprio Estado. Dessa premissa, derivam alguns corolários.




    O Estado deve proteger a liberdade, como bem expôs John Locke ao afirmar “o fim da lei não é abolir ou restringir, mas preservar e ampliar a liberdade”1. A liberdade é, portanto, tanto objeto quanto finalidade da existência dos governos. Sendo assim, sua proteção exige a implementação de ferramentas, verdadeiros instrumentos institucionais que limitam a ação do Estado. Nessa categoria, incluem-se uma multiplicidade de direitos e elementos do que chamamos Estado de Direito.




    A liberdade de expressão, a liberdade econômica, o devido processo legal, bem como a ampla defesa e o contraditório em processos judiciais e administrativos, o princípio de que não há crime sem lei anterior que o defina, a separação de poderes, a supremacia do poder legislativo e os freios e contrapesos constitucionais, a distinção entre Estado e Governo, o duplo grau de jurisdição, a separação entre Igreja e Estado, a liberdade religiosa, entre muitos outros, são elementos essenciais da organização política voltados para a proteção da liberdade em todas as suas dimensões.




    Assim, como o governo deve proteger a liberdade, deve também se submeter à lei e aos comandos que o aparato legal de defesa da liberdade impõem ao próprio governo.




    A história do liberalismo é, essencialmente, a história da defesa da liberdade. Nela, está fundamentada a ideia de que “Sempre que qualquer Forma de Governo se torne destruidora de tais propósitos, o povo tem o direito a alterá-la ou aboli-la e instituir um novo governo, estabelecendo seus fundamentos nesses princípios e organizando seus poderes de modo que lhe pareça mais adequado à promoção da sua segurança e felicidade”. Em última análise, cabe ao povo a defesa da liberdade, mesmo que contra seu próprio governo.




    Conta-se que, na história britânica de 1016, o Rei Canuto, para dar uma lição ao povo, posicionou seu trono à beira-mar. Ele se sentou e olhou para a maré: “Maré, pare de subir!”, ordenou, mas a maré continuou avançando. Ele disse novamente: “Maré, ordeno que pare de subir. Eu sou o rei da Inglaterra, pare imediatamente”. E quando a maré subiu a tal ponto de molhar as botas do rei, ele se levantou, tirou a coroa da cabeça e disse para seus súditos: “Que isso sirva para que todos compreendam: há leis neste mundo que nem o rei da Inglaterra pode alterar”. Ele colocou, então, a coroa sobre a cruz que adornava o trono. Foi nesse momento que surgiu a doutrina de que existe “algo” superior ao poder do rei, que não é soberano sobre tudo e todos.




    A Magna Carta, promulgada em 1215, foi um marco crucial na limitação do poder do rei da Inglaterra e no reconhecimento de direitos dos nobres, estabelecendo precedentes significativos para a liberdade e a justiça. Considerada um símbolo de liberdade, a Magna Carta serviu como um importante precursor para o desenvolvimento do direito constitucional e dos direitos humanos. Ao enfatizar a limitação do poder monárquico e a garantia de direitos preexistentes, ela influenciou profundamente muitos documentos posteriores.




    Nos séculos XVII e XVIII, o pensamento iluminista destacou-se por sua ênfase na razão, no empirismo e na renovação dos direitos humanos. John Locke argumentou em sua obra que a liberdade é intrinsecamente vinculada aos direitos naturais inalienáveis, como a vida, e deve ser garantida pelo governo, fundamentada na igualdade e na razão, bem como associada à propriedade e à não interferência:




    “Quando acaba a lei, a tirania começa. Se a lei é transgredida para causar dano, quando a autoridade excede o poder que a lei lhe dá, deixa de ser um magistrado e, agindo sem autoridade, pode ser resistido como qualquer outro bandido que, pela força, invada os direitos dos outros”. John Locke.




    A liberdade individual e os direitos civis foram novamente reafirmados durante a Revolução Americana, quando colonos das Américas recusaram-se a pagar impostos à Coroa Inglesa sem representação no parlamento. O povo pegou em armas e partiu para a guerra. “Mais importante que obedecer à Coroa é respeitar a lei; esta é superior àquele que ocupa o trono”.




    Essa é a essência da Revolução Americana, que culminou na independência dos Estados Unidos da América e na fundação de um novo país alicerçado em princípios democráticos e direitos individuais. Em 4 de julho de 1776, os representantes das colônias aprovaram a Declaração de Independência, elaborada principalmente por Thomas Jefferson, proclamando a separação das colônias da Grã-Bretanha e reafirmando os direitos à vida, à liberdade e à busca da felicidade. “O preço da liberdade é a eterna vigilância”, afirmou Thomas Jefferson. E esse preço é aquele que devemos estar dispostos a pagar até hoje, todos os dias.




    O mundo testemunhou a Revolução Francesa, no final do século XVIII, juntamente com a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão (1789), que estabeleceram princípios essenciais para a nova ordem política. No século XIX, o liberalismo consolidou-se no campo político, impulsionando a criação de leis destinadas à defesa da liberdade individual, dos direitos civis e da economia de mercado.




    A Constituição da Alemanha Basic Law (1949), a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) da ONU e a Constituição da República Federativa do Brasil (1988), todas incorporaram artigos que asseguram os princípios da liberdade, dos direitos humanos e da dignidade humana.




    Mas, afinal, por que mesmo difundida ao redor do mundo, registrada e formalmente garantida, a liberdade continua sendo a verdadeira busca da humanidade?




    O economista e filósofo austríaco Friedrich Hayek definiu a liberdade como “a condição em que os indivíduos podem agir conforme sua própria vontade, desde que não interfiram na liberdade alheia”. Hayek destacou a importância da liberdade econômica, da ordem espontânea do mercado e da limitação do poder estatal. Limitar o poder de tiranos pode ser tão desafiador que, em alguns casos, parece justificar a transgressão das leis e o desrespeito ao povo para prevalecer.




    Nos dias de hoje, no século XXI, mesmo após vasta experiência de nossos ancestrais, um rico legado literário e filosófico, além de guerras e enfrentamentos, ainda nos encontramos na luta pelo mesmo objetivo: a liberdade, tanto a minha quanto a sua. Isso porque, se a liberdade é nosso maior valor, ela também se configura como a maior das moedas. Mas a quem, afinal, interessa uma sociedade livre?




    Nos governos autoritários ou regimes opressores, é imperativo que o indivíduo precisa ser subjugado. A liberdade do indivíduo é reduzida a um simulacro da realidade. Esses regimes priorizam o controle social sobre a liberdade individual, resultando em frequentes violações de direitos. Os valores e tradições desenvolvidos ao longo do tempo, fundamentais para a coesão social e para o senso de identidade e continuidade, tornam-se alvos de ataques por parte daqueles que buscam, a todo custo, conquistar e perpetuar o poder.




    No contexto histórico atual, conservadores e liberais de todo o mundo unem forças para enfrentar, ainda hoje, a tirania. Não nos iludamos ao pensar que a ditadura está distante, seja no tempo ou no espaço. Como seria ideal que, no Brasil,a lei voltasse a ser igual para todos. Afinal, liberdade existe quando o povo não teme o governo, mas sim quando o governo teme um povo livre. Por isso, reafirmo as palavras do gaúcho e libertário Honório Lemes: “Luto por leis que governem os homens, e não por homens que governem as leis”.




    Talvez você esteja se perguntando agora: como podemos encontrar e defender essa liberdade? “Por meio do conhecimento. O conhecimento nos fornece as ferramentas necessárias para buscarmos o sentido da vida em todas as suas esferas: política, religiosa, econômica, de expressão, entre tantas outras.” A felicidade então torna-se a consequência.




    Ronald Reagan afirmou que “a liberdade nunca está a mais do que uma geração de ser perdida”, destacando a importância de preservá-la e de educar as novas gerações em sua defesa. Entretanto, tenho reinterpretado essa frase: a liberdade nunca está a mais do que uma geração de ser reconquistada. No século XX, o mundo livre derrotou o nazismo e o comunismo, inimigos fortemente armados e dotados de aparatos de opressão aparentemente invencíveis, mas que, ao final, sucumbiram. Essa mensagem de esperança traz consigo uma responsabilidade que recai sobre cada um de nós.




    Em 1940, durante a Segunda Guerra Mundial, no célebre Discurso da Batalha da Grã-Bretanha, com o objetivo de encorajar o povo britânico a resistir às forças alemãs, Winston Churchill proferiu ao povo britânico: “Jamais devemos nos render [...]. Eles podem fazer o seu pior; nós faremos o nosso melhor.”




    E eles fizeram: venceram aquela guerra. E assim também faremos. A batalha dos nossos tempos é limitar o poder do Estado, e implementar uma constituição eficaz que garanta os direitos individuais. Churchill declarou, em meio a um período de crescente autoritarismo e tensão global: “A liberdade, uma vez perdida, nunca será recuperada”. Mas nós mostraremos que isso não será verdade.




    É apenas isso, e, ao mesmo tempo, é tudo isso.
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    INTRODUÇÃO




    RODRIGO LORENZONI




    Nos últimos anos, o Brasil tem enfrentado um ataque sistemático contra a liberdade em suas diversas formas, incluindo a liberdade de expressão, de imprensa, de pensamento, religiosa, econômica e, até mesmo, a de defesa.




    Durante o governo do presidente Jair Bolsonaro, os brasileiros experimentaram um período marcado pela liberdade democrática. Mesmo aqueles que possuíam opiniões divergentes não tiveram sua liberdade ameaçada. Todas as liberdades foram não apenas respeitadas e asseguradas, mas também reforçadas e ampliadas.




    Nunca houve tamanha liberdade de expressão, mesmo quando utilizada para xingar e criticar abertamente o presidente. Nunca houve tamanha liberdade de imprensa, mesmo quando a grande mídia publicava mentiras diariamente. Nunca houve tamanha liberdade de pensamento, mesmo com a permanência da hegemonia progressista. Nunca houve tamanha liberdade religiosa, apesar do aumento das perseguições contra os cristãos. Nunca houve tamanha liberdade econômica, imune até mesmo aos “mas” e “despioras” que tentaram controlá-la. Por fim, nunca houve tamanha liberdade de defesa, seja no campo jurídico ou na legítima defesa.




    Esse é o resultado natural quando a liberdade prevalece: desenvolvimento, progresso, harmonia e segurança. O país despertou de um longo sono e revelou-se capaz de realizar feitos antes considerados inimagináveis.




    No entanto, o hiato foi breve, e as forças dominantes, incapazes de tolerar a liberdade do povo, rapidamente trataram de cercear direitos e reintroduzir as correntes que nos aprisionaram por tanto tempo. Dessa vez, de maneira ainda mais feroz, autoritária e vingativa. Vivemos em uma democracia “trans”: uma ditadura, mas que se identifica como democracia. E se ofende sempre que alguém ousa apontar sua verdadeira natureza. Somos submetidos a um regime totalitário, digno de narrativas distópicas, em que o Estado cala as vozes dissidentes, persegue adversários políticos, restringe liberdades individuais, aprisiona opositores e mantém a população em um estado constante de medo e submissão.




    Diante de tamanha opressão e censura, reagir não é apenas necessário, é indispensável. Essa reação é vital! Tal reação exige, necessariamente, o reconhecimento do cenário atual: uma ditadura mascarada de democracia. E reconhecer, de forma realista, que eles têm o poder de nos submeter.




    Recentemente, o mundo tomou conhecimento de algo que já sabíamos: o Brasil vive sob um regime totalitário, ainda que travestido de democracia. Os chamados Twitter Files expuseram uma interferência direta no processo eleitoral, promovida por órgãos que deveriam, justamente, assegurar a transparência e a imparcialidade das eleições. As revelações decorrentes desses arquivos evidenciam como o sistema judiciário brasileiro, em especial as altas cortes, agiu de forma política e ativa para influenciar os resultados do pleito.




    Durante as recentes enchentes no Rio Grande do Sul, além das vítimas diretas da tragédia que afetou tantas pessoas, a verdade também sofreu um ataque: sob o pretexto de “preservar as informações corretas”, os relatos das pessoas que vivenciaram o drama foram atacados, sendo rotulados como “fake news” — uma abstração sem respaldo jurídico.Fica evidente que o objetivo era ocultar o fracasso da atuação governamental e impedir que a história legítima do “povo pelo povo” prevalecesse. O controle da narrativa era indispensável. No final, é sempre sobre isso que se trata.




    Revelar toda essa rede é essencial, mas é necessário ir além. É necessário que homens e mulheres corajosos deem um passo à frente e assumam o papel de soldados em uma batalha de trincheiras, lutando para recuperar, palmo a palmo, a liberdade perdida.




    Sem dúvida, essa não será uma batalha fácil. Será uma luta longa, e muitos cairão pelo caminho. No entanto, essa é a batalha de nosso tempo, e cabe a nós enfrentá-la. Pois ninguém travará essa luta por nós.




    Este livro pretende, com humildade, ser mais uma arma nesta luta e contribuir para esta batalha. Revelando cenários, denunciando injustiças, indicando caminhos e propondo soluções nas mais variadas áreas da sociedade. No entanto, vai além disso. Este livro é, em si, um grito de liberdade que busca ecoar nos corações e mentes dos brasileiros, inspirando novos mais gritos de liberdade a emergirem das gargantas sufocadas pela tirania e opressão.




    Seremos vitoriosos, pois representamos a maioria, este país pertence aos homens e mulheres de bem e vamos retomá-lo!




    Vamos juntos!
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    Inicio destacando a honra de poder enaltecer aqui este direito fundamental: a liberdade de expressão. Nos dias atuais, é uma verdadeira dádiva encontrar um espaço para expressar minha opinião sem censura ou cancelamento, pois, para mim, a liberdade de expressão é, após a Família e Deus, um dos bens mais preciosos. Sem liberdade de expressão, simplesmente não há Democracia. E na Democracia a censura não tem respaldo moral.




    O que é a liberdade de expressão? É o direito essencial de possuir opiniões, ideias e pensamentos sobre o que desejarmos, sem temer retaliação ou censura, seja por parte do governo ou de outros membros da sociedade.




    A liberdade de expressão é um atributo inerente à natureza racional humana, englobando o direito de manifestar-se livre e democraticamente. Um exemplo recente dessa prática ocorreu em 25 de fevereiro de 2024, na Avenida Paulista, em São Paulo, durante um ato convocado pelo presidente Jair Bolsonaro. Nesse evento, milhares de pessoas reuniram-se para expressar suas opiniões e reivindicações, exercendo plenamente seu direito à liberdade de expressão. Um dia que jamais esquecerei, por razões incontáveis. Foi o dia em que, em lágrimas, diante de um milhão de pessoas, fiz uma promessa: a Europa saberia o que está acontecendo no Brasil. Um dia em que, poucas horas antes, fui interrogado por autoridades policiais e judiciais, acusado de crimes de opinião. Um dia em que o regime judicial brasileiro tentou me privar da liberdade de levar ao mundo, através do meu microfone, o grito de revolta de um povo oprimido. Sei que é difícil para quem lê, imaginar um repórter português a ser interrogado na polícia federal sobre questões de natureza política. Ainda assim, é o reflexo da realidade vivida neste país.




    Em pleno século XXI, é inadmissível a existência de “Democracias” como a do Brasil, onde ainda prevalece o receio de expressar opiniões, e onde se persegue, prende e destrói a vida daqueles que têm ideias divergentes. Que estranho regime é este, que, trajado de bata preta, tomou de assalto a Democracia deste país.




    Uma nação onde até mesmo repórteres estrangeiros são tratados como criminosos apenas por expressarem suas opiniões, enquanto recebe ditadores sanguinários da América Latina com tratamento “VIP”.




    No ano de 2025, não deveríamos precisar clamar por liberdade.




    Em abril comemoramos o Dia da Liberdade em meu país, Portugal, e lá se vão 50 anos que Portugal deixou para trás um regime ditatorial. Jamais imaginei que cinco décadas depois, eu presenciaria um povo nas ruas clamando por liberdade, como tenho testemunhado “in loco” no Brasil. Nunca imaginei presenciar um povo desesperado mais de 70 dias, reunido em frente a quartéis militares, clamando por liberdade, verdade e justiça. Jamais poderia imaginar tamanha perseguição, arbitrariedade, falsidade, injustiça e hipocrisia dominando uma nação como o Brasil.




    Em Portugal, já se passaram 50 anos desde que conquistamos Liberdade. Mas será que realmente conquistamos essa Liberdade? Que tipo de Liberdade é essa, na qual, de um dia para o outro, me obrigam a permanecer fechado em casa? Em que sou discriminado por não me vacinar conforme o desejo do regime, por não usar máscara ou por contestar uma ideologia de gênero nefasta?? Que Liberdade é essa, em que sou censurado nas redes sociais simplesmente por apresentar outras perspectivas ou por expressar opiniões divergentes? Que Liberdade é essa, em que sou tratado como criminoso em outro país apenas por minhas opiniões e ignorado pelas autoridades do meu próprio país? Muitos me dizem que é uma “liberdade relativa”. Se em Portugal já vivemos essa chamada “Liberdade relativa”, no Brasil dizem-me que se vive uma “Democracia Trans”, ou seja, “uma ditadura que se identifica como uma Democracia”.




    Neste mês de abril, em Portugal, é especialmente o momento em que refletimos e discutimos sobre a Liberdade. E o destino quis que, neste abril de 2024, eu, um português, um “gringo”, fosse ao Senado Federal brasileiro para depor, clamar por liberdade e justiça, buscando assim “lavar a alma” de um povo desesperado, submerso nessa chamada Democracia Trans.




    Torna-se extremamente difícil falar sobre Democracia e liberdade de expressão no Brasil, quando eu mesmo ouvi relatos de tantas pessoas inocentes que, apenas por suas opiniões, estão presas, exiladas ou forçadas a se esconder. Silenciadas, tomadas pelo medo, com suas vidas arruinadas. E outros, infelizmente, já partiram.




    Em Portugal, antes do 25 de abril de 1974, a censura era conhecida como o “lápis azul”. Hoje, no meu país, esse “lápis azul” assume novas formas, manifestando-se nas redes sociais e nos verificadores de fatos. No entanto, no Brasil, a censura vai além das simples redes sociais. No Brasil chegam a derrubar as próprias redes sociais por completo. Aqui a censura é mórbida e cruel, com requintes de malvadez, praticada à luz do dia: perdem a vida por expressarem suas opiniões. Outros são presos, humilhados e difamados. E não: eles não roubaram, não estupraram, não mataram ninguém. Apenas expressaram suas opiniões. Tudo isso acontece sob a cumplicidade de uma comunidade internacional conivente e de uma imprensa que, muitas vezes, endossa esses crimes e violações dos direitos básicos.




    Quanto à imprensa, já não há uma comunicação social verdadeiramente livre em lugar algum, e muito menos no Brasil. O que existe é um braço armado de propaganda a serviço do poder.




    Uma imprensa livre é o instrumento essencial para uma verdadeira Democracia, e sem Democracia não há liberdade de expressão. Por isso, não podemos desistir. Senti, no fundo do meu coração, o grito de revolta do povo brasileiro. Chorei e gritei junto com ele. Em Copacabana, ao lado de Jair Bolsonaro, emocionei-me quando ele segurou meu braço e me homenageou diante de milhares. Jamais esquecerei um enorme cartaz que avistei nesse dia no meio da multidão: “Obrigado Elon Musk e Sérgio Tavares”. O gigante despertou, e me carrega em seus braços. Agora, só cessaremos quando recuperarmos esse bem precioso: a liberdade. Por nós, por nossos filhos e netos.


  




  

    A LIBERDADE PEDE CORAGEM




    GUILHERME BAUMHARDT






    GUILHERME BAUMHARDT é jornalista, foi produtor, repórter, editor-executivo e gerente de jornalismo, além de ser âncora de rádio e comentarista de TV. Desde 2023, está na Rádio +Brasil, projeto de jornalismo independente.





  




  

    Na história da humanidade, jamais houve união possível entre tirania e liberdade de expressão. Como água e óleo, não se misturam. Déspotas são, invariavelmente, inimigos declarados do livre pensar, pois ele gera questionamentos e provoca perguntas incômodas que apenas a liberdade plena pode fomentar. A liberdade permite críticas que ouvidos ditatoriais não suportam, e de argumentos cuja solidez se tornam um antídoto indispensável contra o poder ilimitado.




    Friedrich Hayek, renomado pensador e expoente da escola austríaca de economia, é creditado com a seguinte frase: “A liberdade não se perde de uma única vez, mas em fatias, como se corta um salame”. Embora alguns atribuam a Thomas Jefferson, o mais provável é que outra defesa memorável do livre-arbítrio seja do político irlandês John Philpot Curran: “O preço da liberdade é a eterna vigilância”. Mais recentemente, Ronald Reagan, uma das grandes figuras que ocuparam a Casa Branca, imortalizou um alerta: “A liberdade nunca está a mais do que uma geração de distância da extinção”. É triste reconhecer, mas Reagan estava certo.




    Na nação mais livre do mundo, testemunhamos nos últimos anos a erosão da base consagrada pela Primeira Emenda da Constituição — que proíbe ao Poder Público estabelecer qualquer forma de censura ou restrição à liberdade de expressão. Esse princípio, tão sólido e valioso, era capaz de gerar fenômenos que, à primeira vista, pareciam assustadores até mesmo aos olhos ocidentais. Enquanto muitos países ao redor do mundo (Brasil entre eles) proibiam a publicação e comercialização do livro Mein Kampf, de Adolf Hitler, nos Estados Unidos, as restrições eram temporárias e localizadas, sendo rapidamente derrubadas com base na Primeira Emenda. Ou seja, era possível editar, comercializar e ler a obra que serviu como semente, uma espécie de ovo da serpente para o nazismo e o Holocausto.




    Os Estados Unidos poderiam ser considerados um país nazista? Certamente não. Americanos e alemães combateram em lados opostos durante a Segunda Guerra Mundial. O que justifica a ausência de restrições a algo que tanto mal causou à humanidade? A resposta está em uma lógica simples: a melhor forma de combater algo é expor tal ideia e lançar luzes sobre ela, jamais sombras, evitando a ilusão de que o esquecimento seja um antídoto eficaz. Isso se aplica ao Mein Kampf, assim como aos supremacistas brancos da Ku Klux Klan, cuja ignorância contrasta com os gorros exagerados que usam. Também se aplica aos integrantes de partidos comunistas e de extrema esquerda nos Estados Unidos (sim, eles existem).




    “Como a nação referência em liberdade permitiu que a censura prosperasse?” Talvez um descuido, um sono suficientemente profundo o bastante para permitir que prosperassem — especialmente no ambiente acadêmico norte-americano — as lições de dois “gênios do mal”: o italiano Antonio Gramsci e o norte-americano Saul Alinsky. Em vez de um golpe armado, como na Revolução Russa, de 1917, ambos defendiam a tomada do poder “por dentro”. Em vez de câmaras de gás e fornos crematórios, como nos campos de concentração nazistas, adotaram a estratégia de “dividir para conquistar”. Incontáveis classes e categorias sociais, raciais, econômicas, todas elas alimentadas por discursos e intensas doses de segregação, encontraram terreno fértil em uma nação que esqueceu as palavras de Reagan. Em resumo, a geração que deveria lutar pela preservação da liberdade permaneceu inerte.




    Infelizmente, o Brasil enfrenta um fenômeno semelhante ao que ocorre nos Estados Unidos. Mais uma vez, o meio acadêmico, lamentavelmente, desempenha um papel central na tomada do poder “por dentro”. Nas salas de aula, vozes conservadoras têm sido silenciadas de diversas formas. Processos seletivos em universidades públicas e, surpreendentemente, também em privadas parecem ser projetados para favorecer apenas aqueles alinhados ao ideário marxista. Tem dúvidas? Percorra os corredores de uma faculdade de humanas e tente identificar um grupo de docentes que ofereça um contraponto ao ideário esquerdista ou marxista.
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